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ARAçOIABA DA SÉNRA

Araçoiaba da Serra. 0l dc junho de 1012.

Oficio n". 61712022

Ref.: Projeto de Lei n". 073/2022

.4utógrafo n'. 72/2022

Senhor Prcsidcntr-:

Por meio do autógraÍ'o acima referenciado. Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n" 073/22. aprovado na l5o sessào

ordinária de 16 de maio do ano em curso. que "/.\§ir1i"{.'/ O P R( )(; R.1.\1.4 - IPTL'

I,'ERDE" E ,4(]TORIZ,4 A ('?NCESSÃO DE DES(o.\;TO I() IIIP1STry PRT-DIÁ|. T.

TERRITORI.4L URBÁNO (lPTll) ('()!ÍO l,\;('E.\T|I'O AO US) Dl:. 1L(',\'OLOGI.lS

,,IJ'í81 ENI'Á IS SI.JSI-ENT,í''E IS E Dií OUTR,IS P RU' I DENC IÁS''.

No entanto. pane do contcúdo do reÍêrido proieto de lei se

revela materialmente inconslitucional. Desta l-omra. sino-me da presente para

comunicar a Vossa Excelência- na lbrma do anigo 58 da Lei Orgânica do Municípior o

veto rrarcial rlo Proieto de Lei no. (17312022...\ ine()nstitr.lci()rtalidatit lcside tnt parte

do aíigo 6" e a integralidade do artigo 9" dtr Projeto de [,ei enr tela. nos termos

seguinles:

''Árt. 6' O inleressado em ohler o henclício tributurio devt

pnlocdur o pcdido defidarncnte .iustilicado para o Secrelaria Municipol responsúvel

pelo administração tribulária da Prefeitura ,. .

" Árt. 9o O Poder Executivo reolizord rtscalizução inlensivo e

ostensiva, ofim de verificor se as medidos previstos esto Lei estão sendo plenameníe

aplicadas "

' ,4Í1. 5E) - () l're/eito. enlenderyb sÍ,t t) pr(riekr. no ktdo tru u ptttc, t,lLo»titttt rr»ul ou.onlrurio Lto

interesse púhli<tl vetd-lo-a tolul ou purri. n.\tte. an qrin:e Llius titci\ (ot ondt) Lfu,Ltu tht rccehinutut.
cr»nunicendo, ttoqtele pra:o, «t Presidente do (',ino'o, tt nt i*t lo teto

Secretaria de Assuntos Jurídicos
l5 3281-7072 | www.aracoiaba.sp.gov.br I juridico@ãracoiaba.sp.gov.br
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APAÇOIABA DA SENNA

Portanto. no caso em tela. o Legislativo indicou especificamente

qual seria a repaÍtiÇão incumbida de acolher pedidos dos inlercssados. bem corno

quando determina ao administrador a adoção de certas providências de tiscalizaçâo

tributária.

A jurisprudência do Egrégio 'l-ribunal de Justiça do F'stado de

São Paulo é pacíÍica ao assinalaÍ que o Poder Legislalivo nâo pode por criar atribuiçôes

para a Arlministraçâo Pública. sob pena de violar o disposto nos arligos 5'.47. XIV.

XIX e I zt4. da Constituição do Estado de São Paulo:

Árligo 5" - São Potleres do Estado. intlependenles e harmoniL'os

entre si. o Legisletivt. o Exea ivtt e o,ludiciúrio.

Arrigo 17 - Compete priyaÍivarrreníe uo Governutk»'. além tle

outrus at r i hu i çõe.r 7»zltrln-s ne s ta C onsl it ui ç iio :

XIV - praticar os demait atos de adminislrdÇào, no:i limiles da

campetê nc ia do Executivo.

XIX - dispor, mediante dccrelo. sobre: (NR)

a) organização e fimcionamento do administração esladual'

quando não implicar aumenlo de despcsrt. nem criução ou

exlinção de órgã<ts púhlicos.

Artigo 141 - Os !{nnicípios. com suíononriu polítit'a. legislutit'o.

administrativu e íinanceiru sa .lLtlo-orgd ilttrdo pttr l.ei

(hgânicu. ulendidos os pri ncipios est ahelecilo:i tru (' onst itttição

Federal e nesta ('onstiluição.

Por sua vez. a Lei Orgânica do Município de Araçoiaba da Serra

prevê ern seus artigos 2o- 52. Il o seguintc:

Att 2') - São poderes do Município. independenÍes e

harmônicos cnlre si o Legislativo e tt Lrec'utit'o.

SecretaÍia de Assuntos luÍidicos
15 l28l-7 O72 | www.arâcoieba.sp.gov.br I juridico@aracoiabâ.sp.gov.br
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Arl,52') - Compele exclusivamen'e ao Pre/êiro u inicirttit'u tlos

proietos de lei qrte tlisponhum sohre:

(. )

II - Criução. est'uturação e atribuições dus Secrclurius

Municipais e órgãos tla udministração 1túhliat:

Obsen'a-se. portanto. que o proieto de t'ei n'- 073/2022 de

iniciativa parlamentar violou os aíigos supracitados porque invadiu a competência

legislativa do Cheie do Poder Executivo. otêndendo o principio da separaçâo dos

poderes e. benr assim. a esfera da gestão administrativa.

Nesse sentido;

Direla de lnconstitucionalidade. Mirossol. Lei n" 4.301' de

30.1.2020, que instituiu prcgrar o de incenlivos e descontos

sobre o IPTL! local. 'IPTU Verde'. Procedência em parte.

7'ocante às leis trihutárias. não se hci 'litlut cm reservo tlt

iniciativa uo prclbito. Tema 68) tlo Excelso Pretótio e

iurisprudêntia tlestc col. Orgdo Especitl. Ausênt'ia Lle recto'stts

que 'per se'não u(ot'rela u inconslituciottuliclude dt lei, senão tr

suu ine.íicút'iu. Acolhimento de paríe .la demonda para olirmar

a violação dos arls. 5",47, XIX e 111 da Consl. de S. Paulo.

Olenso ao princípio do separoção de poderes tão apenas em

relação u parle do aa. 6" e à inteirezo da redação do ott. l2 do

tei impugnada, por criar slribaições à administação.

Procedência parcial ". ( |JSP. Direta de lnconstitucionalidade no

2101785-73.2020.8.26.0000. Órgâo Especial, Rclator:

COSTABILE i-. SOI-IMENE- Julgado em: l7 de tevereiro tle

]02 I ). (sem negrito no original 1.

Secretaria de l\ssuntos luÍídicos
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Ante o exposto. com tundamento no artigo 58 e § l'da Lei

orgânica do Municipio de Araçoiaba da serra. vejo-me na contingência de Elgt

entt o texto aprovado. em razào de sua inconstitucionalidadc' derolvendo ct

assunto à apreciação dessa Colenda Casa l.egislativa que. com seu elevatlo critério. sc

dignaú a reexaminá-lo.

Na oponunidade. renovo a Vossa Ercelência mcus pr(ltestos de

apreço e consideração

JOSE CARLOS DE

QUEVEDO
JU NIOR:26180393869

Assinado de forma digital por
jOSE CARLOS DE QUEVEDO

J U N 1ORr26180393869
Dados: 2022.06.01 I 5:43:27

03'00'

JOSE C.A,RLOS DE QUEVEDO JtrNloR
PREFEITO MTiNICIPAL

A\DREZA
SECRET

LHEIRO VASQL EZ
E ASSUNTOS.IURiDICOS

Ercelentíssimo Senhor

ROBERTo DOS REIS ROLIM

DD. Presidente da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra/SP

Secretaria de Assuntos luridicos
l5 328I-7072 | www.âÍacoiabâ.sp.gov.br I juridico@aracoiâba.sp.gov.bí

Av. Luàne Milanda de Oliveira,600, lardim Sâlete, Araçoiabã da sêrtã/sp I cEP l8,l9o-Ooo



Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra

Rua Professor Toledo. n' 668, Centro

Email; contrto(âictmartdelrtcoiabadeserra.sp.gov.br

Sile: u'rlr'.camtradea racoiabadaserra.sÍt ,gor'.hr

CNPJ: 60.1 l3.l 72l000t-01

AUTOGRAFON' ?? IZZ

Plenario Vereador Carvalho de Oliveira Ribeiro

Fone: 015-32E1-1613

Fone: 015-998ü14747

Fone: 015-9970ó3989

cEP - 18.t90-000

fi.l ^E

Em, l7 aio de 2.022.

ROBERTO S EIS ROLIM
PRESIDENTE

RICHAR C R A DE OLIVEIRA
l"s RETARIO

JOA A FILHO
2 TARIO

4,1Aço
PR

IÀãÂ OA SERRÂ
ÕÍocol .

í/
PROÍC-)l:(.: LL,,

,2,.

ê5Sr

PROJETO DH l-t-ll No 073122 (At-rTORlA DO

VEREADOR ADAIR JOSE FOGAÇA-- INSTILJI O PROGRAMA "IPTU
VERDE'' E AUTORIZA A CONCESSÀO DE DESCONTO NO IMPOSTO

PREDIAL E TERRITORIAL URBANO ([PTU) COMO INCEN-IIVO AO

USO DE TECNOLOGIAS AMBIENTAIS SUSTENTAVEIS) E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, Í'Oi APROVADO POR UNANIMIDADE, NA

l5'Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra, realizada

em l6 de Maio de 2.022.
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lnstilui o Programa "IPTU Verde" e auloriza a

concessão de desconto no lmposlo Predial e

Territorial Lirhano (IPTU) como incenlivo ao

uso de tecnologias ambientais sustentáveis'

o plenario da câmara Municipal de Araçoiaba da sena apÍovou e o Prefeito Municipal

sanciona o seguinte Projeto de lei:

Art. lo Fica instiruído no âmbito do Municipio de Araçoiaba da serra" o Programa "IPTU

VERDE'. com o objetivo de fomentar medidas que preserv'em' proteiam e recuperem o meio

ambiente.

và\r do ImPosto

do ddmínio útil ou

um/ das seguintes

Art. 20 O beneffcio tributário. concebido na forma de sobre ir

Predial Territorial Urbano - IPTU' será concedido etario. titular

possui dor, a qualquer título. de bem inrtivel q mantrver ao ,nenos

'E
a
É
Ã
E
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5

E
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E
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tecnologias:

I - siíema de captação e de reuso de pluviaisl

ll - sistema de aquecimento solar:

lll - material su§tentável de construção:

lV - área permeável não degradável cultivo ies arbórcas nalivas:

V - participar da coleta seletiva de materiais recicláveis em predios residenciais' comerciais'

prestadores de serviço. industriais ou de uso misto do Municipio:

vl - horta abrangendo no mínimo 607o (sessenta poÍ cento) da rirea total de terreno onde não

haja neúuma edificação;

Art. 3" O em obter o beneticio tributário de que trata esta l-ei deve protocolar

requerimento com as provas de cumprimento das exigências necesúrias

à sua concessão

Parágrafo único.

débito para com

do cio tributário. o contribuinle não podeni estar cm

tributárias perante o fisco municipal.

Art. 4'O Poder regulamentará as condições em que serão aceitos os projetos.

referidas nesta Lci

-crn*úrrcoirüukmug4ov -br
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Àrt. S' a tiolo de incenlivo.

Urbano (IPTU) de 3% (tÉs Por

seÉ concedido o desconlo no

cenlo) paÉ cada item descrito
-mposto Predial e Territorial

nas alíneas contidas no art' 2o

desta Lei.

Paragratb único. os benet'icios podem ser acumulados, respeitando o limite de 12% ldoze por

centol do ualor integral do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)'

Art.6.ointercssadoemobterobeneficiotributrí,riodeveprotocolaropedidodevidamente
justificado para a Secretaria Municipal responsável pela administraçâo tributária da PreÍbitura'

até a data de 30 de setembro do ano anterior em que deseja o desconto tribuúrio. comprovando

a medida que aPlicou cm

comprobatôrios.

sua edificação ou telreno. instnrindo-o com documentos

Parágrafo único. Para obter o incentivo fiscal, o contribuinte devera estar em dia com suas

obrigações tribúárias com o municipio de Araçoiaba da serra. nilo podendo ter qualquer

inadimplência no pagamemo do lmposto Predial e TeÍritorial Lrrbano (IPTU).

Aí. 7o A renovação do pedido do bcneficio tributi,rio devera ser feito anualmente.

Art. 8o O beneficio tributário será extinto' em qualquer época. quando:

I - deixar de existir a medida que levou à concessâo do desconto:

II - ocorrer inadimplemento no pagamento do valor residual do IPTII:

III - o beneficiado não fomccet. no pram regulamantar, as informações necessárias à

manutcnção do desconto tributário.

Art. 90. o Poder Executivo realizaní fiscalização intensiva e ostensiva" a irm de verificar se as

medidas prcvistss nesta Lei estão sendo plenamente aplicadas'

Art. 10. o Executivo Municipal regulamentará por Decreto a presente Lei. no que couber.

.Art. I I . O beneficio do desconto não gera direito adquirido e será anulado de oficio sempre que

se apurar que o cont buinte não mais satisfaça as condições anteriores à sua concessãO.

Art. 12. Esta lei entÍa em vigor na data de sua publicação.

Araçoiaha da Serra. l9 de abril de 2022

DISPAGHo PARA ço-t |IS§ÃO
--1.{ 

t sessÃo-f:e-Zt*-grA-
Ç ()

VEREADOR

t-md: cúfrt0Ec'lBrsdEr€8**Berfa$8s{
TddÍrut (15) 3Bl-l$3 / (15)98ru8'3g89 / (15) S800'1?rl
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e deve ser uma busca con§ante de aprimoraÍnento'

A população é o atoÍ principal nesta mudança' é ela que irá fazrl. a diferença

com sua colaboração e luta contra os problemas ambientais'

É necessário grande engajamento de toda a sociedade' oara que Pos§amos

reverter a degradação ambiental e buscar uma melhor qualidade de vida'

Por esses motivos. apre§ento o presenle para que nosso municipio possa estar na

vanguarda na busca de soluções ambientais'

O Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU Verde ou

Ecológico. rem como objetivo ,"durir a onerosidade da contribuição para aqueles que adotern

açôes. consideradas sustentáveis em seu inróvel'

A prática já vem sendo executada em alguns municipios do pais' revelando-se

benéfica para o combate à degradação ambiental'

Desta forma- apre§ento este Projeto de t'ei' que será regulamentado e

implantadopeloPoderExecutivo.aoqualcomperirá.ainda.concederosdescontostributririos
previstos.

Pelas razôes apresentadas' peço âos nobres colegas que apreciem e aprovem o

presente Projeto de Lei.

EXPOSIÇÂO DE MOTIVOS

Araçoiaba da Serra. I 9 de abril de 2022

A

VEREADOR
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PODER JUDI(.'IARI0

TRIBUNAL DE JLISTI('A DO ESTADO DE SÀO PATJI-O
( )rgio Erprcial

N" tle crldcm r.lo pr<tccsso na §e5sào tle lulgamento \ào inlirnnado

Registro: 2021.00001 I l560

,{CÓRDÀO

Vistos. relatarlos e discutidos cstes autos de Direta dc lnconstitucionalidade n"

I 101785-?1.2020.8.26.0000. da comarca de são Paulo. cm qur' ó autor PREFETTO DO

MUNICIPIO DE MIRASSOL. E TCU PRESIDENTE DA CÀMARA MUNICIPAL Dt
MIRASSOL.

ÀcoRDAM. cm OÍgào F.special do Tribunal dc Justiça rlc Sào P ulo. prolcrir a

SC$IiNIE dCCiSàO: 
,.JULCARAM A AÇÀO PROCEDENTE EM PARTE. REV(X;ADA EM

pÀnrg I LIMINAR. V.U.". de conformidadç' com Lr volo do RelâtoÍ. qtc integra este acórdàô.

0 julgamento reve a paíicipaçào dos Exmos. Desenrbargadores PINHI:lRO FRANT o
(Prcsidcnrc). TORRES DE CARVALII0. ARTUR MARQUF-S. LLrIS SOARES DE N',ÍELLO.

R|CARDO ANAFE. XAVIER DE AQUIN0. ANTONIO CARLOS M^l-HEIROS. MO^(-lR
PERES. FERREIRA RODRIGUES. EvARISTO DOS SANTOS. MARcIO BARTOLI. JOÀO

CARLOS SALETTI. I;RANCISCO CASCONI. RENATO SARTORLLLI. FERRAZ Í)I'
ARRUDA. ADF-MIR BENEDITO. ANTONIO CELSO AGUTLAR ('0R-TI.,Z. ALE'\
ZILENOVSKI. CRISTINA ZUCCHI. JACOB VALENTE. JAMES SIANO. CI-AUDIo
GODOY. SOARES LF-VADA E MOREIRA VIEGAS.

São Paulo. l7 de lêverciro de lol I

COSTABILE E SOLIMENE
RELA'TOR

Assinalura Eletrônica
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Direta rie lnconstitucionaliclade - Mirassol

Autos cle n! 2101785-73.2020.8.26.0000

Autor: Prefeito de Mirassol

Interessados: Câmara Municipal de Mirassol
Procuradoria Ceral do Estado

Voto ne 57.459

Direta de Inconstinrcionalidade. l\lirassol. L!,i n" 4,.r01. de 30.4.2010. que
instituiu progranra de incenti\'()s c descontos sohrq o IPTI i local. 'lPIll Vcrder.
Prcrcedêncra em pane. Tocante às leis lributánâs. nào se há Írlar em rcssn'a de
iniciatira ao preÍ'eito. Tema 6lll do Execlso Prc.lório c jurisprudéncir dcstc' col.
()rgiio Lspecial. Auséncia de recursos qu!, 'per sa' nào aüarreta a

inconstit ucionalidade dc lci. scnào a sua inclicácia. Acolhrnrenro dr"' panc da
dcnranda para atimrar a r rolaçào dos arts. 5". 41. XIX c- l{4 da ('onsr. de S.

Paulo. OÍtnsa üo principio da separaçiio tlc poder.,s tào apcnir.i cm rL-l:lçâo pilrtc
do an. 6" e á inteireza da redaçào do an. ll tla lei rntpLrgnada, por criar
an ihuiçôcs à atlnrinistraçào. Proc!-dôncia purcial.

Trata-se de ação direta de

inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO

MUNICIPAL DE MIRASSOL em face do

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL ,Jaquela

localidade.

Aduziu-se suposta

inconstitucionalidade da lei na 4.301, daquela
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PODER JUDICIARIO
TRIBU\-AL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀ0 PAULO

Órgâo Esptcial
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PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTI( A DO EST,\DO Dt SÀO PALJLO
()rgio EsPecial

municipalidade, de 30 de abril de 2020, que

"lnstituitt o progrnma de incentiao e desconto n0 IPTU,

denominada 'lPTll Verde', n0 municí1tio de Mirassol c

dá outras prooidências" .

Sustenta-se que tal norma jurídica: (1)

conteria vício de iniciativa na medida em que a

matéria objeto da lei e da competência normativa

privativa do Prefeito (artigos 24, § 2o, n.2 47,e

o:lo
.lo;

à
Ê;
E

o

c
o!

I
u,z
Lrl

z)
o

Lll
.J
õ
Fa
(J

U)l
ú.

o
o
F
É
t1l
coo
d
s
Q)

c
E6
É
o

õ

q

E.
ô

a

o
g

E

E!

t!

lNCISOS II, XIV e XIX, alínea a ambos da Carta

Política Paulista); Q) violaria o "princípio da

Separação de Poderes" e o próprio pacto federativo,

tendo o Legislativo Municipal extravasado sua

autonomia ao impor obrigações, responsabilidades

e despesas a serem observadas pelo Executivo, mais

especificamente quando designado o Departamento

de Tributação (artigos 5a e 744, ambos da
Drrcla Jc InconrtrlLrcrrnr!da(1. r" : ll, | 7$5-'l :filíl s :6 lllÍnl
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PODER JUDI('IARIO

TRIBUNAL DE JUSTI('A DO ESTADO DE SÀO PAULO
órgâo Especial

Constituição Estadual; e artigo 29 da Constituição

Federal); (3) o diploma ainda teria indevidamente

criado despesas sem a correlata e necessária fonte

de custeio (artigo 25 da Constituição Bandeirante);

G) o texto tambem teria infringido os parâmetros

do artigo 14, lnclso II, da Lei Federal n 10u2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal); e 6) o mesmo

ainda estaria em dissonância com a Lei

Orgânica Municipal (artigo 61).

Transcrevo o inteiro teor da Lei ne 4.301,

de 30 de abril de 2020, do Município de Mirassol,

que "lnstitni o Programa de lncentiul e Desconto no

IPTU, denoruinndo 'IPTU Verde' no Município de

Mirassol e da outras prottidêncins" , de iniciativa

parlamentar (fls. 24127):
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PODER JUDICIARI()
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÂO PAULO

(irgio EsPtcial
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munícípio

l'erde, cuj

prQserüem"

ambiente,

F-i«t irtstituído Ito I mbito do

dt Vlirns.sol o Prosrtmtu IPT(i

a objetiuo medidus q,tt

protejam e recuPer?m o meto

uoltatlas à redução de nnsumo ile

rprrír.so.s naturais e de impactos ermlti'enlP.§ 
'I('

,\Iunicípio tle \Iírassol. em rontrapartidn it

roncpssâo de retlução tle ulíquotrts tkt Intposttt

Predial e Terrítorial Lrbano - IPTL,|. ttos

rlntris tenhum sido c o ttt 1t t' o t' u d ü m P t t I t'

e .srrslertlrúilidudrincorporadus medi,rlas d

umbientnl.

.'1rl. 2" O Progranta IPTL| l/ertle tem Por

ohjetiros:

I \Iclhorrrr a quulidutle de rida tlos

ridadãos:

I I Minimizar os irnpurtos uo nteio

é .fbtnentur
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nulurul:

I I I Tornur mais eficiente o desempeno

urbunístico:

Il Reduzir 0s demandas hídricus.

energéticas e aliment ares;

,'' -4mpliur a inclusão socio/ e ercnômiea

dos cidadãos; c

Vl Motivar o ôxito tributário com

purtiripaçdo citladã.

Parrigrafo único. A reclução a que se refere o

cüpttt deste artillo será aplic.udu às norus

t'onstruções, bem corno â.s edificuções

exrslenÍes quc realizarem antpliações,

re.formas ou (omprouem qup já possuem

clispositittoslmetlidas que se enquudrent npsta

lei.

Capítu.lo I I
DOS REo t,rSlTOS
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,1rt. 3" Serú cont'edírla redul'tio rttr

do lmposlo Prediul e Territorial L'rlttttto urts

proprietúrios

residerrrioi.s.

horizontais

de imót'oi.s rr'.sir/erlt'l(ll.s í'

e t'prÍicnis. quP ttdotarcm (l§

seguíntes nteclitlas:

1 - Sístemo de captação da dEta da dturn:

/I - Srl.sÍenra tle reuso de úgua:

III - Si.stemcr dc uquedrnento hidráulico

solar;

Il' - SisÍermn de g,erução tle energ,iu solar

.f'otouohaica:

l- - Construção com materiois sustenÍdt:eis;

V'I - Constru.ção cle "Telhado I ertle" em totlos

os telhados dísponít:eis no imfuel pora cst?

tipo de eobertura:

l.''I I - Manutenção de drea pertnedr,el não

deg,radat,el. cottt rriltit,o de ospécies arbóreas

ulíquotu
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,rfllil'{r.si elou areus (ottt tt,tt tttt ltttti.s tírt'ores

em frente ao imorul. elou úreus rom rcberturu

rcg,etul pennetítel:

I I I I - Construção de culçada-', ecológirus:

I\ - ,{doção de tírea rerdc públicu:

\ Si.srprrrr tle utili=uçt7o ic enersia eóli«t

qup corrpspontla u. no mínimo- !i»o,'o (rintc c

cirtco por cento) tlu rlentundu pncrgeticu da

uli.l'it'uç'ão:

\ Po.s..- tr tt .s isrert rt tl e p o ç o u rles ia rt o e .f Lr.s.so

seplictt. ent intot't,is lo«ili--udos onde niio lr

oJerta de sert'iq'os du rede dc suneumento

bcisico. ou se.ja. ncio se.iu tlisponibilizado

rrbrtsÍecimcnlo dc água potúrel

íls. 123
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rolctaltralumpnto tle esgoto pckt rede púhlicu.
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I Si.sterna tle ruptoção clo ásuo du churu:

oquele que coptu úg,ua du chut'u ( Qrtnu;eltu

eüt rest,rxatório para utili;ução no própria

imóuel enr atiui,dades rlue niio requeironl o uso

de águc potdtel, com a instalaçã,o dc taixu

i'úg,ua com capacitlatle mínima de ntil litros:

IT Si.sÍemo dc rpttso le úgttu: trtluele

tttilizarlo após o tleuitlo tratamPnto da úguu

resirluul do prtíprio imót'el. puru utit'idndrs

t1ut, não exi.iam que a nu'sttta se.iu pottirel'

ronforme normus da ,lssociação Brasileiru de

\ rrrrtrrts Térrt it'tts {Él\T. em esperiul u

.\'BR ti).9(t9197. ('om e instalat;íío de rui.rtr

d'águrt cont (ope(idule ntínima dp mil litros:

III Si.sÍenra de aquecimento hidráulico

solur: aquele que utilizu .si.sÍemrt r/e captação
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Órgão EsPecial

parcialmente o (onslano (le energ,io elétriru nu

residênciu. intes.rudo oo .si.r^Íernít de energ,itr

elótrica clo ímóru|:

I I - )-isÍenta de geruq'ão de energia so/ar

Jôtouoltaira: aquele qup utiliza stsÍemo de

(aptação tle energia solar por nteio dp célulus

J'otot'ohaieas- montadas em um pain?l solar.

(om e .llnali.datle de reduzír perúülmentP o

(onsurno tle energict elétricu rtu rcsidência.

irutegrado ao sisteuta de energ,ia elétriru do

imórel:

t - Construção metliunte a uti.lizução de

materiais susÍenÍíír'eis" aquele que utiliza

materiois quP utenuem os impanos

ambientuis, o qup de»e spr romprorado

mediunlp aprespntaÇão tle selo certiJícado elou

metlionte a üpresentação de pro.ieto estruturul

e urquitetônito (orn lauclo téenico. elaborudo
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por pro.fissíonal habilitatlo' que det:t

rcntem2lar. no mínimo. 50%, do material

utilizado nu obru;

l-I - Telhudo.s uerdes. telhados t'tt'o.s elou

ecotelhados: t:oberturas rle edíficações no qual

i plantada t)egetação contpatíael cont Q

impermeahilização e drcnascnt udequada-

proporcionando melhorais etn lerntos

paisogí.stiro.s. terrruourtistíco e reduçtio rkt

poluição ttnrbientul:

V.II - Área uerd.e permeát'el: porção tlo imótel

não imlterm.eabilizadu por quulquer tipo de

pot i mettlo. tttio cotttp oil u cla - n ece.sscrta tnPn I e

recoberta por üegetação herháreo. orhustiua ou

arb6rea;

t.III - Calçodas ecológ,icus. ent suü maioria.

são cornpo.sÍa.s de parirnentos permedrei.s coln

roncreto e srumu, faixus de gruntudo. .jurdint
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Órgâo Especial

e úrtores" ('otno unte .fbnnu dr toluborttr (onl

(I r(,u§

o

()

nteio umbienl? Í' lp,tlur retlu:ir írs proólen?os

de ulugurnento e endtenles. /ois. elas

.f'urilitum a inJ'iltruç'tio du úg,uu cle dturu e

conlribuem cont u reduçtio du lpmperatura

(lnt e eleL'ução du umidutlc do ur:

/\ Ádoçíio dc áreu rerie públicu

rcrrespontlp e roloboração lérniru
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lirtunt-eiru- por /)í,.§so{r ,lísiru ou 1rps.soír

.iurídiru. pure munutenção ? r?notuçtio cle

L'?rd?s ptíblirus- (onto pru(.'(ts. rrttttei ros-

purques urbun.os, L,ússcre/rt.s t, monutnentos

públiros:

\ - Si.sterna de utilixrção de cnersiu eólira é o

qu( utiliza energiu rlo.s l'p,rto.s. sprendo p

urntuzenundo energ,iu elétriru püra

uproreilumpnto ,to intorel- r'isarrr/o rt redu;ir.

purúul ou irttcgrulmenle. o (onsutno de

I )rr(u dc lncon\lrtu(r(nral,dâde n' : llll lXi-rl ll)l(l S :6 lrl)lÍr
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?nersia elétriru tlo imórel oriuntla da redo

públíca;

XI - Si.stemu de poço artesiuno e.fossa sóptit:tt

em {uncionan'tento, em locuis onde não ocorrQ

o fornecimento rle dgua potáuel c colela de

e.sgoÍo. t:isantlo retluzir a poluição do solo pelct

rnerisrêrt,cía de Jossas e e.sÍinrular a captução

odequada da cígua dos lençóis Jredtieos.

?nquanto ntio houuer u implantação tlu

ínfraeslruturo de su,neümento bdsico no louil

pelo Pocler Público.

Art. 5" - .4 porcentagem tlc redução du

alíquota do Imposto Predial e Territori,ul

ú rbano será concetlida ,los seguintes

proporções:

I - 3% parü us ntedidas desrritas no inciso I;

I I - 3%o para a ntedida descrita no inciso I I:

I I I - 4'% para u medida tlescrítu no íncisrt
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ITI;

Il' - 4'% para a medidu descritu no in(iso

I t-:

V" - 5% para a medida descrita no inciso l':
I'I - 2% paro a medida descritu no rnctso

I,'I:

,II - 2oÁ paro a medirla dcsrrita p6 1n61.so

V'II nn imfuel que conte,thu mais de 40% de

drea efetiuarnent e p ermeúu el :

l,'III - 2'% paru a medidu descritu no irtciso

I,'I I I:

IX - 2% puru u medidu descritu tto inciso

IY:

X - 1.'% paru a medida desrritct no rnri.so -\;

\/ fir(t fi medidu deseritu rro irlri.sn

\1.

lrt. ó" Os irrÍere.ssados ent obter o beneJício

tributdrio pod 1tt'olorolur
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.jttstificutiL'u tto I)epurtomento tlc Tributos du

Pre.feirura llunicipul r/p,IIirc.ssol- rontendo

medida uplicudu Prtt strrl ediJi,cuçãou

ns. 130

t)u

lrt. B"

ilo el'Pru

('()nslur:

Requerirn.en.to .lbrmul por purt? do

I c rren o. rle t, i rlum ettl tt t'rt tn p ro r utkt

Pardgra.fo únirc. O inrentit:o ./iscal serú

aplicutlo ao imóael d p(trtir úo exerrícttt

seguinte ao tle .srtn .sohci lação e resperlittt

í'0It c?.§.síI0.

lrt. 7" Puru obter o irtrertÍit'tr /i.scrr/ o

contribui.nte deueru eslur quite (otn .§tl(ls

obrigações tributdrias oLt ?sÍrrr adimplente

torn tttordo de purrelumcnlo eJi'tuudo p?r(nllt'

u ntttt'ticipalidude.

,4 concessão do hene.fício re.ferido no
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(ontril)uint?:

il Documentução clmprobutóril du

execuçtio r/c.s açôes re.l'eridas rtos inci.sos r/o

«tpttt do urt. 2" destu Lei Oontpl?mpntur:

I I I - Cornproração clu adimplência re.ferida

no cuput do art. 7" destu I.,ei Complemuúur:

I I - Pu'ecer térnico compelenlc: p

I ,{to conce.ssiro do t r ibutario

('t)nl p(,t(,nl?.

Purúgrufo único. Puru o fim tlo disposto no

cuput desre urtig,o. podcrú .spr txigid.a

docum.entação utmplementur- u critério da

a utori dade t ribut dri a.

Capítulo I I I
DÁ EXTr)iÇÃO DO BE\EFÍC.rO

.{rt. 9" - O be,neJír'io se.ríí extinto quantlo:

I - O proprietririo do imírcl inutilizar a

medida que let'ou à r'onces.sdo da redução;

orgao
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lt O bene.ficitírio tornar-se inutlintplente d?

quulquer |ributo ott ucordo rle purcelantPttlo-

perunl e u m uni cipr il i tlude :

Iil O interessudo não .lirnerer í1.\

in.f orm açõps soh.cr tado.s pP u - I dm i nistraciio

,'t0 pruzo solicitudo:

II ,\'âo .so/r.citor u renot:eçato do bene.l'írio

unttnlntenle:

I (h»nprornçtio de lokt. .lruude (,tt

,sint ttlncrio enl relu\'ão ri.s in.lit

I

6'o

<)

(vo

E
(!,)

o
l

Çc
a)

prestatlas, ficantlo o contribuir,1p i1lcentit'ulo

impeclido cle solicitar not'o bene.fít'itr tto.s tinro

e x er cíci o s .segu inle.s uo tl e .s u a e-rcltt.srJo.

Purágra.fo úniro. Rr'.s.sa/t'odo o disposto rto

inci.so I do raptil deste artigo. u pertlu do

benelírio ororrerú no exerrírio seguirttc aqttele

Ptn que o(orreu a hipótese de errl ll.§ítí).
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il)municar à -4dmin i.sÍrtrçôo Triltutúria

quulquer Jato que implique tlesutt'nrlimenlo

das rcndições pura munutenção do inrentiuo.

-4rt. ll - ,l obtenção tlo inrentilo fiscul. oru

irrstituído, não exíme o beneficitírio tlo

ctrmprintento integrui da legislação

umbientul" urbanística. cdilíria c ientuis

norrnt s /egn i.s uplicár ei s.

.4.rt. l2 - O inrentiro .l'isrul tle qtte trutu ?stu

lei serú utlministrotkt pelo Depurtumento tle

T ribut ação .\l un icipul.

Capítulo ll"
D.{S DISPOsIÇOt.s FI\ {'.s
-4rt. 13 - {.s r/espe.sa.s tlecorrenlps (om u

exenrção tlu presentc Lei onerorrio u tcrbu

orçamentdria própriu. suplementudu .sp

,l PrP.§.§ít rt o.

lrt. l1 O poder F,.rerrüiru,\luniriltul
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PODER JUDI('IARIO
TRTBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo oe sÀo pnulo

(irgio EsPecial

potlerd reg,ulamentut a presente Lei' no que

couber.

.lrt. 15 - Esta l.,ei entrurá em tigor na dutu

de sua publicuçã'o".

O e. Des. BERETTA DA SILVEIRA

suspendeu liminarmente o inteiro teor da lei em

comento através decisão interlocutória, que se acha

reproduzida a ílrs.51.152, no dia de 28.5.2020'

A Câmara Municipal e a Procuradoria

Geral de Estado não se pronunciaram (fls' 57 e

63168).

Por fim, a d. Subprocuradoria Geral de

Justiça opinou pela Parcial procedência'

É o relatório.

Voto na 5L.459

Respeitosamente, taa ao
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#E PODER JLDICIARIO
TRIBLNAL DE JTISTIÇÀ DO ESTADO DE SÀO PAULO

Ôrgâo Especial

parte e o tema ora tratado já foi examinado por este

col. Orgão Especial

Respeitosamente, nao vlmos vtclo na

criação do tributo verde.

Em consonância com o disposto nos

artigos 24 da Constituição Estadual e 61 da

ben fic d com etência I lativa n n

confira-se a seguir:

Artigo 24 da Const. Paulista:

1 iniciatiru rlrr.s lei.s rotnplemerúerps e

ordinrírias rubc u quulquer mentbro ou

Comissão da Ássunbleio Lesislatita, ao

Corernador tlo Estudo- uu 7'ribunal tle

./ustiça. ao Prorurador-Gerul tle .lustiçu e uos

cidudãos, ttu.lormu e ,lo.s co.s(r.§ preri.sÍo.s rre.stn

Constituição''.
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAULO

Órgio EsPecial

E o art.61 da Const. Federal:

'u-4 i,nicíatiua das lpi.s tomplemerúares ?

ordindrius ('(tbeu quulqucr ntontbro t,tt

(lomisslin da Cârnara r/os l)eltutuclos, do

Senado Federul ou tlo Congresso \acronnl

uo Presidente du Repriblicu- Qo Suprt'nro

Tribunal Federol. Triôrrrrrris 5rtTreriores.(l0s

,r§

No
a\r

c
Ê

9

o
o!
o
-o

oo Procttrador'Gcral tla Repúhlica c oos

ridudãos. na J'ormu P ,lo.§ roso.s prPUl.sÍo.§ nP'§lít

Constituição".

O assunto está afetado ao Tema 682, no

col. Supremo Tribunal Federal, culo leading casc

tambem reproduzo, ementa extraída do iulgamento

do RE 743.4801MG, rel. o Min. GILMAR MENDES:

"Tributario. Processo legislatiuo. ltticiatian

de lei. 2. Reserrsa de iniciatitta em matéria

tributária. Inexistência. 3. Lei nunicipal que
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PODER JUDIC'IARIO

TRIBUNAL DT, JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAI.ILO
órgio Espccial

reltlga tributo. lniciatiaa parlamentar.

Constitucionalidade. 4. lniciatioa geral.

Inexiste, no atual texto constitucionql,

preaisão de iniciatiaa exclusiaa do

Chefe do Executiao em matéria

tributária. 5. Repercussno geral

reconhecida. 6. Reutrso Ttrouido

Reafirmação de iurisprudência. Decisão: O

Tribunal, por unanimidade, reputotr

constitucional a questã0. O Tribunal, por

unanimidade, reconheceu n existência de

repercussão geral dn questao constitucional

strscitadn. I,,lo merito, por mnioria, reafirmou

a jurisprudêncin dominante sobre n matéria,

uerrcido o Mitristro Mcrrco Aurélio. Nâ'o se

manifestou o Ministro loaquim Barbosa" .
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
(irgâo Espccial

O Excelso Pretório, tambem por ocaslao

do jtrlgamento do AgRg 809.7791MG, mais uma vez

correu a destacar que "(...) o Supremo Tribunal

Federal firmou jurisprudêncin no sentido de que a

iniciaf irtn pfirfi elahoração de leis que uersem sobre

ruatéria tribtttqria é concorrente, assirtt, tanto tt Prtdet

Legislatitto qttanto o Poder Executirro são contpetentes

para iniciar 0 processo legislatitto rle lei que

conceda isenção _fiscal, ainda que tal lei crruse euentual

reperrussão em matéria lrÇamentaris" (Rel. Min. LLIIZ

E para tal mister aquele aresto ainda

contém citações de mais outros julgados de mesma

fonte, todos no mesmo sentido. A proposito,

destaca-se pronunciamento do Plenário da Suprema

Corte, quando do julgamento da ADI 724-MC, da

para edição
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PODER JUDICIARIo
TRIBUNAL DE JUSTTÇA DO ESTAD() DE SÀO PAULO

Órgio Especial

Relatoria do E. Ministro Celso de Mello, cuia

ementa assim dispõe:

,,ADI - LEI N! 7.999185, DO ESTADO DO

R/O GRÁ.À./DE DO SUL, COM A

REDAÇAO QUE LHE DEU A LEI NI.'
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9.535t92 BE}üEFICIO TRIBUTARIO

MATERIA DE INICIATIVA COMUM OU

CONCORRENTE REPERCUSSÁO NO

ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA

USURPAÇAO DA CLAUSULA DE

IAIICIATIVA RESERVADA AO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO AUSENCIA

DE PLAUSIBILIDADE IURIDICA

MEDID A C AUTELAR /IúDEFE RID A,

- A Constituiçao de 1988 ndnite n inicitttittn

parlatnentar na instauração do processo

DrÍcla dc ln.{}nstrlucr,rnaldôdc tl" 2l0l ?x5-]3.:l]10.x.:6 {ÍÍxl
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TRIBUNAL DE JLISTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAUL()
Órgâo EsPecirl

legislatiuo effi tema de direito tributario.

A itriciatiaa reserr)ada, por cotlstituir

ntatérict de direito estrito, nao se L)resufite e

t1tnt complrta interpretnção nmplintizta, tltl

medida em que por implicnr lirnitação

poder de instauração do prlccsso lagislatiuo -

deue necessariamente derittar de nlrntfi

clnstitucional explícita e ineqr.títtoca.

O ato de legislar sobre direito tributário,

ainda que p ara cotlceder bene.fícitts

de ordem fiscal, não se equiPnra

especialmente parn os fins de instsuraçao clo

respectiuo prlcessl legislatitso no nto de

legislar sobre o orÇamento do Estndo".

E por obvio o nosso Tribunal igualmente

vem compartilhando mesma orientação, para o que

jurídicos
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#E PODER JUDICIARI0
TRIBLiNAL DE JLISTIÇA DO EST.A,DO DT SÀO PAULO

Órgio Esptcial

remeto aos recentes julgados:

" AÇAO DIRETA DE

/}úCONSTITUCIOI'/ÁLIDADE Lei tt)

5.79812019, do Municí1tio de Vttlinlrcs

Parcelnntento de déhitos triltutnrios e não

tributnrios PL apresentndo ptttr t,ereador -

Legitimidade atirta concctrrentc entre o Poder

Legislatitto e o Poder Executitrtt ltnra unct0r
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processo legislatiao, Quortdo sú, tratar de

matéria de nntureza tributaria, ninda que

ncorrete diminuição de receitas

orÇaruentfirias. Precedentes Tems 682

annlisado em sede repercussão gerol no

Recurso Ertraordinário cotlt Agrat,tt t7')

743.480" (Ação Direta

Inconstitucionalidade
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PODER JUDICIARI()

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DT, SÀO PAULO
Orgão Especial

22287134-77.2019.8.26.0000 Rel. Des'

MOREIRA VIEGAS i. 10.6.2020)

"(...) Matéria tributária. Violaçdo

!

tJ

:

princípio da separação dos Poderes.

lno corr ênci a. Le gitinúdsde atitt a concorr en t e

entre o Poder Legislatiao e rt Poder Exectttiutt

pqrT tntctar processo legislatiuo, qttando se

tratar de matéria de natureza tributária,

ainda qlte acarrete diminuição de receitqs

orçamentárias. Precedentes. Tema 682

annlisado efit sede repercussão geral no

Recurso Extraordinario coltt Agraoo n'l

743.480 (...)" (Direta de

Inconstitucionalidade

2797593-42.2019.8.26.0000 Rel. Des.

CARLOS BUENO i. 4.3.2020).
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TRIBUNAL DE JUSTIÇÂ DO ESTADO DE SÀO PAULO
Ôrgio Espccial

Ou seja, matéria tributária não se inclui

entre aquelas que estão reservadas à iniciativa

legislativa do Chefe do Poder Executivo.

A respeito do ponto sesuinte, a il. 80..^-

bem observou o e. Dr. WALLACE PAM
MARTINS ,UNIOR, d. Subprocurador-Geral da

]ustiça, que "(... ) nao há que se.falnr em ofenso no nrtigo

25 da CEl89, pois a de recursos orÇamentários

não causa a inconstitucionalidade de lei, senão sua

ineficácia no exercício financeiro respectiuo à sua
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falta

otgenüa p}rque 'itrclina-se n jurisprudêncin no STF

no sentido de que a inobseroância por determinada lei dns

ntertcionsdas restricões constitucionnis r1a0 tllduz à sua

irrconstitucionnlidade, impedindo npenas a slto execuçao

trc exercício financeiro respectiao' (STF, ADI 1.585-DF,

Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlaeda Pertence,
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PODER JUDIC'IARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAULO

Órgio EsPtciel

19-12-1997, Lt.u., DI 03-04-'1998, p. 01)" .

E por ultimo remanesce o exame do

topico derradeiro e quanto a ele se constata a

presença de inconstitucionalidades de igual tom em

6a e a integralidade do art.12 da lei ora impugnada,

na medida em que o Legislativo indicou

especificamente qual seria a Íepartição incumbida

de acolher pedidos dos interessados, bem como

quando determinava ao administrador a adoção de

certas providências quando apresentada
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postulação.

Confira-se:

"-4rt. 6" - Os i.nteressados ent obter o bene.fício

tributdrio poderão prot,ocolar o pedido e suo

.justíf icatit:tt no Departanlento de

l)rÍL.lô dc lncorrslru.r{}ní,tdadc n l101785-?.i líl:ll x :ô 0rx!r

dois disoositivos. esoecificamente em parte do art.
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#E PODER JUDICIARIo
TRIBLNAL DE JUSTIÇA DO T,ST^DO DE SÀO PAULO

Órgão Espmial

Tributos da Pre.feitura Municípal de

Mirassol, conlendo u merlírlu trplitudu nn

.§u(, edi.ficaçiio oLt lerreno. deúrlumente

cornprotudi'

E mais:

"-lrt. 12 - 0 incentit,oJiscal cle que trute psto

lei sertí udministrcrio pelo l)eytartumerúo de

Tribut açã.a 1'I unieipul" .

Sem prejutzo de evenlual requerimento

dos interessados ter por fundamento o direito

constitucional de peticionar, compete a toda a

administração o seu exame e não a esta ou aqllela

repartiÇão, d porque deverá ser extraída aa1

designação específica posta no art. 6q, qual seja, a

expressão "no Departantento de Tributos du

Prefeitura Munícipal de Mirossol", porque aquela

indicação lr aduz descabida intromissão.
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAI'LO

órgio EsPcial

Já em relação ao art. 12 a violação e total.

Em caso muito assemelhado, tambem

tratando da criação de um "Programa IPTU Verde,

[quel autorizn[on] a concessão de desconto no Imposttt

Predial e Territorial lLrbano ao uso dc tecnologias

ambientnis sustentaaeis", aquele feito relativo à

comarca de Aruja este colendo Orgão Especial
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acolhendo lição posta em voto da lavra do e. Des.

MOACIR PERES (ação direta de

inconstitucionalidade nq 2105537-87 .2019.8.26.0000,

l. 13.11 .2079), desse modo decidiu:

"(...) Em obseruância no ptrincfiiio dn

separqÇão dos poderes, clmpete ao Chefe do

Poder Executiao, en1 sltrna, exercer a direção

superior da administraçã0, Ttraticando

atos de administração de sufi contpetência.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DL SÀO PÂULO
0rgâo [irpccial

Essn gestão da coisa púhlica ilúepende da

ediçao de lei em sentido fornml, lrlis é

competêncin con_feridn pelo proprio texto

constitucional.

Assirn, não pode o Poder Legislatiao

praticar atos de administração,

estabelecendo programas e políticas

públicas que leaam de noaas
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atribuições a órgãos agentes públicos.

criação

ttiolnra o prhtcípio dn sepnração de

a

e

Se o fizer,

plderes e o desenho itrstituciorrttl cortst'tlidntlo

pelo ordenomento jurídico.

Os três artigos lra finolisqdtts trntam de

mntéria inserida na reserl,a de

adnúnistração. Esses dispositiuos legais

de.finem atribuições n Secretaritt Municipal e

Drrrtü dc Inconrlrlu(nnulrdddc n" : tlll Tlii-?-i :l):ll § :ô ixxxl
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disciplinandodireção superior da administração,

POI)ER JUDICIARI0
TRIBUNAL DE JLISTI('A DO ESTADO DE SÀO PALILO

Órgio Erpdal

outorizam o Poder Executiao a exercer ()

poder regulfimentar, incorrendl em ettidente

usurpaÇão da competência priaatitta do Che.fc

do Executiuo, a Lluern, nos ternrcs do art. 47,

inciso Il e XlV, dn Constituição Estadunl,

compete exercer a direção superior dn

administr ação local (...) " (t,erbis).

Mesma hipótese se repete no caso elr'l

comento.

Data venla/ e sempre com o malS

elevado respeito, temos que as atribuições da

Câmara Municipal acham-se circunscritas à edição

de normas gerais e abstratas, de todo o modo

ficando a cargo do Chefe do Poder Executivo a

situações concÍetas e adotando medidas
DrÍrla dc Incorsriruci(nüllrdadc " I l 0 I ?ttj-?].20:o lt 16 0{n)
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-#E PODER JUDICIARI()
TRIBUNAL DE JUSTI( A DO ESTADO DL, SÀO PALIL()

Órgâo Especial

específicas de planejamento,

execução de serviços públicos.

Noutras palavras, tenho que a Edilidade,

tocante ao destacado art. 12, não poderia dispor

sobre a matéria, eis que relacionada a ato concreto

de gestão, cujo exercício e controle cabe ao Chefe do

Poder Executivo, assim malferido o disposto n0s

artigos 5e e 47, inciso XIX c.c. 744, da Constiluição

Estadual.

Sistematicamente, julgados desta Corte

tem reafirmado competir privativamente ao Chefe

do Poder Executivo, poÍ óbvio com auxílio dos seus

var10s Secretários, o exerclcro da direção superior

da administração, sendo medida de sua exclusiva

alçada praticar os demais atos de disposição sobre a

organização e o funcionamento da administração

organização c
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ffiE PODER JUDI('IÂRI()
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÀO PAULO

órgio Especial

INClSOS II, XIV C XIX, alínea 'a' da(art. 47, I
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Constituição Estaclual).

Confira-se o mesmo teor no resultado da

ADIn na 2. 1 65.8 49 -97 .2018.8.2077 .8.26.0000 p.m-v.

de 29.11.17 - Rel. Des. BORELLI THOMAZ.

impugnada, alvo da presente ação direta, foram

criadas obrigações para a administração pública

local em materia relacionada à organização e

para regulamentação, repita-se, de iniciativa

p

Ou seja, em acordo com escólio dil

Pretório Excelso, o princípio da separação dos

poderes "(...) impede a ingerência normatiz,a do Podcr

Legislatiao em matérias sujeitas à exclusitta competência

funcionamento de serviço público, cuja competência

e

rivativa do Chefe do Executivo.

[)rruti rle lnetrllsrituri,»ralrJadc n 2l0l7il5-7]1 l0l0 x 16 lxÍxt

Como visto, por conta da lei ora
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=tr8
PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇÀ DO ESTADO DE SÀO PAT]LO
(irgâo Especial

ndministratiaa do Poder Executitto" (RE ne 427.574-

ED j. cte 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE MELLO DIE

de 13.02.12 e ADI ne 3.343 i. d" 01.09.11 Plenário

Rel. p/ o Ac. Min. LIJIZ FUX DJE de 22.71.11). E

mais, para reforçar nossa convicção remeto a mais

outra decisão, esta encontrável na ADIn ne

2.189.274-56.2077.8.26.0000 - v.u. 1. de 06.06.18 - Rel.

Des. JOAO NEGRINI FILHO.

Ante o exposto, iulgamos procedente em

parte a presente ação, tão-somente para (i) excluir a

expressão " no f)eportantento tle 'l'ributos ilo Pre.fbi.tura

\lunicipul rle llira.ssol" presente no art. 6e, e tambem

por inconstitucionalidade para afastar (ii) todo o

2020, do Município de Mirassol, (iii) revogada,

especificamente em relação ao mais, a liminar de fls.
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art. 12, ambos da Lei na 4.301, de 30 de abril de
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5U52 destes autos.

Pooe,R :untctÁnt<l
'rRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo DE sÀo PAUt"o

órgio Es6cial

COSTABILE E SOLIMENE, relator

Dirsla dc Inconsrrlncionaldadc n' 2 ,017t5-7.1.10:0 l{.1ó tXX}í)
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